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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Reitor da Universidade Cruzeiro do Sul – UNICSUL, São Paulo, Capital, solicita deste Colegiado pronunciamento sobre a possibilidade da própria instituição aplicar provas e expedir certificados aos seus alunos participantes do Programa de Educação de Jovens e Adultos, em nível equivalente às quatro primeiras séries do ensino fundamental.

A UNICSUL desenvolve o referido programa desde 1995, já tendo atingido 1.200 (mil e duzentos) participantes, em períodos letivos de duração variável conforme o nível de escolaridade do aluno.

Para obter o certificado os concluíntes têm sido encaminhados às escolas estaduais credenciadas pela Secretaria de Estado da Educação, onde são submetidos a prova de escolaridade. A instituição propõe-se, então, a certificar, ela própria, o nível de escolaridade de seus alunos para fins de trabalho e para que possam continuar seus estudos ao nível da 5ª série em diante.

A consulta ampara-se nos seguintes dispositivos legais:

- Lei Federal nº 9.9343/98, Artigo 38, § 2º:”Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e reconhecidos mediante exames”.

- Deliberação CEE nº 17/97, artigo 6º: “Cursos correspondentes aos quatro primeiros anos de escolaridade do ensino fundamental terão organização, duração e estrutura definidos pelas próprias instituições que vierem a ministrá-los”.

Posto que, nos dispositivos citados nada consta sobre a certificação em nível de Ensino Supletivo de 1ª a 4ª série do ensino fundamental, o requerente solicita deste Colegiado um pronunciamento a respeito.

Sobre a educação de jovens e adultos, a Lei Federal nº 9.394/96 registra os seguintes dispositivos:

Art. 37, § 2º - O Poder Publico viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si.

Art. 38 – Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular.

§ 1º - Os exames que se refere este artigo realizar-se-ão:

I – no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos.

(...)

§ 2º - Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e reconhecidos mediante exames.

Ao regulamentar os cursos e exames supletivos no Estado de São Paulo, a Deliberação CEE nº 17/97 e Indicação CEE nº 16/97 fixaram o seguinte:

“Artigo 5º - Os cursos supletivos regulares, instalados ou autorizados pelo Poder Público, serão organizados em dois níveis, correspondentes, respectivamente, ao ensino fundamental e ao ensino médio.

§ 1º Os cursos supletivos correspondentes aos quatro últimos anos do ensino fundamental terão a duração de 1.600 horas, distribuídas em dois anos letivos, sendo que a idade mínima para a conclusão será de 15 anos completos”.

(...)

“§ 3º - As instituições que oferecem cursos supletivos regulares previstos neste artigo, realizarão as avaliações indicadas na programação e certificarão os estudos completados”. (gg nn)

“Artigo 6º - Cursos correspondentes aos quatro primeiros anos de escolaridade do ensino fundamental terão organização, duração e estrutura definidos pelas próprias instituições ou organizações que vierem a ministrá-los”. (gg nn)

Art. 7º - Os exames supletivos serão realizados pela Secretaria de Educação, através de seus órgãos próprios, ou por instituições por ela contratadas ou conveniadas, observando-se limites de idade indicados no §1º do artigo 38 da Lei federal nº 9.394/96.

Parágrafo único – Para a realização dos exames referidos ou no caput, os interessados não dependem de freqüência a quaisquer cursos.

Artigo 8º - A matrícula em qualquer série, etapa, termo, fase, etc., do ensino supletivo poderá ser feita com base em critérios de classificação e reclassificação definidos pelo estabelecimento de ensino”.

1.2 APRECIAÇÃO

Os dispositivos legais vigentes mencionam a realização de avaliações e a expedição de certificados quando se referem ao ensino supletivo regular, instalado ou autorizado pelo Poder Público, e organizado em dois níveis de ensino: fundamental e médio.

O programa de educação de adultos oferecido pela Universidade foge a essas características pois enquadra-se na categoria de curso livre e limita-se à oferta de estudos correspondentes ao supletivo de 1ª a 4ª série do ensino fundamental. Assim sendo, pode ter “organização, duração e estrutura definidos pela própria instituição que o ministra” (conforme o artigo 6º da Deliberação CEE nº 17/97, já citado).

Aos egressos desses cursos livres, permanece a possibilidade de obter a declaração de escolaridade, e/ou de prosseguir estudos valendo-se dos mecanismos de classificação e reclassificação previstos na legislação vigente. Podem, ainda, submeter-se aos exames supletivos pela Secretaria da Educação ao nível de conclusão do ensino fundamental, para maiores de quinze anos, independente da freqüência a quaisquer cursos (conforme art. 7 da Deliberação supra).

2. CONCLUSÃO

Responda-se ao magnífico reitor da Universidade Cruzeiro do Sul nos termos do presente Parecer.

São Paulo, 02 de março de 1999

a) Consª Raquel Volpato Serbino

                    Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Marta Wolak Grosbaum, Raquel Volpato Serbino, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 24 de março de 1999.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto da Relatora.

O Conselheiro Francisco Aparecido Cordão votou contrariamente.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de maio de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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